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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DE SOUZA 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO FERREIRA DA SILVA - MS021107
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. DOSIMETRIA  DA  PENA.  CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.
ATENUANTE  DE  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  REGIME  INICIAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O  agravo.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu o habeas corpus, por ausência de flagrante ilegalidade na dosimetria da
pena e na fixação do regime inicial.
2. Fato relevante.  Condenação pelo crime do  art.  147-A, § 1º,  II,  do Código Penal
(perseguição em contexto de violência doméstica),  com pena-base exasperada em
razão de antecedentes e consequências do crime, destacando-se que a vítima passou
a utilizar medicamentos para crises de ansiedade e mudou de cidade em razão da
perseguição.  Multirreincidência  registrada.  Inexistência  de  confissão  espontânea
reconhecida nas instâncias ordinárias.
3. Pedidos. Redimensionamento da pena, com afastamento da valoração negativa das
consequências do crime; reconhecimento da atenuante da confissão espontânea; e
abrandamento do regime prisional.

II. Questão em discussão
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se a exasperação da pena-base pelo
vetor  “consequências  do  crime”  encontra  amparo  em  fundamentação  concreta,
prescindindo de laudo médico quando lastreada em prova oral idônea; (ii) saber se as
declarações do agravante configuram confissão espontânea apta a incidir a atenuante
do art. 65, III, d, do Código Penal; (iii) saber se é possível a fixação de regime inicial
fechado para pena inferior a 4 anos diante da multirreincidência e de circunstâncias
judiciais  desfavoráveis;  e  (iv)  saber  se  há  flagrante  ilegalidade  apta  a  justificar  o
conhecimento e a concessão da tutela em habeas corpus.

III. Razões de decidir
5. A exasperação da pena-base foi motivada concretamente, com valoração negativa
do  vetor  “consequências  do  crime”,  demonstradas  por  prova  oral  colhida  sob
contraditório, quanto ao uso de medicamentos pela vítima e sua mudança de cidade,
ultrapassando os efeitos ordinários do tipo penal. A avaliação das consequências na

Documento eletrônico VDA57693123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 16/06/2026 08:44:05
Publicação no DJEN/CNJ de 18/06/2026. Código de Controle do Documento: 9961792b-9115-40cb-9b47-28b8bae249a3



primeira  fase  da  dosimetria  prescinde  de  exame pericial,  bastando  prova  válida  e
idônea (art. 59 do Código Penal).
6. A atenuante da confissão espontânea não incide, pois o agravante não reconheceu
a prática dos fatos típicos, tendo apresentado versão exculpante para afastar o dolo
específico e a tipicidade da perseguição. A confissão exige reconhecimento da autoria
e contribuição para a formação do convencimento (art. 65, III, d, do Código Penal).
7. O regime inicial fechado se justifica, ainda que a pena seja inferior a 4 anos, diante
da  multirreincidência  e  das  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  nos  termos  do
art. 33, § 2º, b e c, e § 3º, c/c art. 59 do Código Penal.
8. Inexistente flagrante ilegalidade na dosimetria ou na fixação do regime prisional,
mantém-se a decisão agravada, pois o habeas corpus não se presta à revisão de
critérios  discricionários  regrados  quando  fundados  em  elementos  concretos  e
motivação idônea.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. A valoração negativa das consequências do crime na primeira fase da dosimetria é
legítima  quando  demonstrados  efeitos  concretos  que  excedem  o  ordinariamente
inerente ao tipo, sendo suficiente a prova oral idônea, independentemente de laudo
pericial.
2. A atenuante da confissão espontânea exige reconhecimento dos fatos delitivos e
efetiva  contribuição  para  o  convencimento  judicial,  não  incidindo  quando o  agente
apresenta versão exculpante para afastar a tipicidade.
3. É possível fixar regime inicial fechado para pena inferior a 4 anos quando presentes
multirreincidência  e  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  (art.  33,  §§  2º  e  3º,  c/c
art. 59, do Código Penal).
4. Em habeas corpus, a revisão da dosimetria da pena e do regime prisional demanda
flagrante ilegalidade, cuja ausência impede a concessão da ordem.
Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 147-A, § 1º, II; CP, art. 59; CP, art. 33, § 2º, b e c, § 3º; CP, art. 65, III, d
Jurisprudência relevante citada:
Informação não disponível no documento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Messod Azulay Neto,  Maria Marluce Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Brasília, 15 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. DOSIMETRIA  DA  PENA.  CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.
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I. Caso em exame

1.  O  agravo.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu o habeas corpus, por ausência de flagrante ilegalidade na dosimetria da pena
e na fixação do regime inicial.

2.  Fato relevante.  Condenação pelo  crime do art.  147-A,  §  1º,  II,  do Código Penal
(perseguição  em contexto  de  violência  doméstica),  com pena-base  exasperada  em
razão de antecedentes e consequências do crime, destacando-se que a vítima passou
a utilizar  medicamentos para crises de ansiedade e mudou de cidade em razão da
perseguição.  Multirreincidência  registrada.  Inexistência  de  confissão  espontânea
reconhecida nas instâncias ordinárias.

3. Pedidos. Redimensionamento da pena, com afastamento da valoração negativa das
consequências  do crime;  reconhecimento  da atenuante  da confissão espontânea;  e
abrandamento do regime prisional.

II. Questão em discussão

4.  Há quatro questões em discussão: (i) saber se a exasperação da pena-base pelo
vetor  “consequências  do  crime”  encontra  amparo  em  fundamentação  concreta,
prescindindo de laudo médico quando lastreada em prova oral idônea; (ii) saber se as
declarações do agravante configuram confissão espontânea apta a incidir a atenuante
do art. 65, III, d, do Código Penal; (iii) saber se é possível a fixação de regime inicial
fechado para pena inferior a 4 anos diante da multirreincidência e de circunstâncias
judiciais  desfavoráveis;  e  (iv)  saber  se  há  flagrante  ilegalidade  apta  a  justificar  o
conhecimento e a concessão da tutela em habeas corpus.
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III. Razões de decidir

5.  A exasperação da pena-base foi motivada concretamente, com valoração negativa
do  vetor  “consequências  do  crime”,  demonstradas  por  prova  oral  colhida  sob
contraditório, quanto ao uso de medicamentos pela vítima e sua mudança de cidade,
ultrapassando os efeitos ordinários do tipo penal. A avaliação das consequências na
primeira  fase  da  dosimetria  prescinde  de  exame  pericial,  bastando  prova  válida  e
idônea (art. 59 do Código Penal).

6. A atenuante da confissão espontânea não incide, pois o agravante não reconheceu a
prática  dos  fatos  típicos,  tendo  apresentado  versão  exculpante  para  afastar  o  dolo
específico e a tipicidade da perseguição. A confissão exige reconhecimento da autoria e
contribuição para a formação do convencimento (art. 65, III, d, do Código Penal).

7. O regime inicial fechado se justifica, ainda que a pena seja inferior a 4 anos, diante
da multirreincidência e das circunstâncias judiciais desfavoráveis, nos termos do art. 33,
§ 2º, b e c, e § 3º, c/c art. 59 do Código Penal.

8.  Inexistente  flagrante  ilegalidade na dosimetria  ou na fixação do regime prisional,
mantém-se a  decisão agravada,  pois  o  habeas corpus  não se  presta  à  revisão de
critérios  discricionários  regrados  quando  fundados  em  elementos  concretos  e
motivação idônea.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A valoração negativa das consequências do crime na primeira fase da dosimetria é
legítima  quando  demonstrados  efeitos  concretos  que  excedem  o  ordinariamente
inerente ao tipo,  sendo suficiente a prova oral  idônea, independentemente de laudo
pericial.

2.  A atenuante da confissão espontânea exige reconhecimento dos fatos delitivos e
efetiva  contribuição  para  o  convencimento  judicial,  não  incidindo  quando  o  agente
apresenta versão exculpante para afastar a tipicidade.

3. É possível fixar regime inicial fechado para pena inferior a 4 anos quando presentes
multirreincidência e circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 33, §§ 2º e 3º, c/c art. 59,
do Código Penal).

4. Em habeas corpus, a revisão da dosimetria da pena e do regime prisional demanda
flagrante ilegalidade, cuja ausência impede a concessão da ordem.

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 147-A, § 1º, II; CP, art. 59; CP, art. 33, § 2º, b e c, § 3º; CP, art. 65, III, d

Jurisprudência relevante citada:

Informação não disponível no documento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental  interposto por PAULO HENRIQUE DE SOUZA

contra decisão de minha lavra, na qual não conheci o habeas corpus, em virtude de

ausência de flagrante ilegalidade na dosimetria da pena e regime de pena fixado. 

A defesa requer o redimensionamento da pena, com alteração do regime. 

Requer a reconsideração do decisium ou o julgamento pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Isto porque, em relação à dosimetria da pena, não há reparos à exasperação

realizada  pelas  instâncias  ordinárias  na  primeira  fase,  já  que  a  pena  foi  fixada  de

acordo  com  os  princípios  da  discricionariedade  regrada  e  do  livre  convencimento

motivado, tendo sido valorado de forma fundamentada o vetor consequências do crime.

Ainda,  houve  acerto  pelas  instâncias  ordinárias  ao  não  reconhecer  a  confissão

espontânea na segunda fase da dosimetria. Confiram-se a conclusão do Tribunal local:

“Da pena-base

O  apelante  pugna,  inicialmente,  pela  reforma  da
sentença  a  fim  de  que  seja  afastada  a  negativação  da
circunstância  judicial  das  consequências  do  crime  para
exasperação da pena basilar.

Para  melhor  compreensão  do  pleito,  colaciono
trecho da sentença (f. 101):

"(...)

Primeira fase:

A culpabilidade do acusado é comum à espécie.

No tocante à circunstância judicial referente aos antecedentes,
em  que  deve  ser  analisado  se  o  agente  possui  contra  si
sentença penal condenatória transitada em julgado, há razões
para  considerá-la  negativa,  pois  a  folha  de  antecedentes
criminais  do  acusado  registra  diversos  fatos  criminosos
anteriores ao analisado neste processo, a exemplo dos autos n.
0001193-68.2022.8.12.0002 (data do delito: 04/12/2015; data do
trânsito em julgado: 15/08/17 - p. 223/269.

Não  há  elementos  para  aferir  a  personalidade  do  acusado,
tampouco a sua conduta social. As circunstâncias do crime são
comuns para a espécie.

Quanto  à  circunstância  judicial  atinente  às  consequências  do
crime, momento em que se analisa a repercussão e os efeitos
da conduta, há ponderações a serem feitas, porquanto a vítima
teve que fazer o uso de medicamentos para crises de ansiedade
em decorrência dos fatos, conforme extrai-se da prova oral, bem
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como  foi  necessário  a  sua  mudança  da  cidade  de  Campo
Grande, em razão da perseguição perpetrada pelo réu.

Dessa forma, é possível que as consequências do crime sejam
negativamente valoradas.

Por fim, o comportamento da vítima é irrelevante para a fixação
da pena.

Dessa  forma,  na  primeira  fase,  havendo  duas  circunstâncias
judiciais negativa (antecedentes e consequências do crime), a
pena-base  deve  ser  aplicada  acima  do  mínimo  legal,  sendo
utilizado  como  critério  de  aumento  a  subtração  entre  os
patamares  máximo  e  mínimo  da  pena  e  sua  consequente
divisão pelo número total de moduladoras aplicáveis (oito).

Portanto, fixo a pena-base em 10 (dez) meses e 14 (quatorze)
dias de reclusão e 97 (noventa e sete) dias-multa. (...)"

Como se vê, o magistrado de origem fixou a pena-
base do crime previsto no art.  147-A, § 1º, II,  do Código
Penal (perseguição contra mulher, em contexto de violência
doméstica), que varia de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, em
m 10 (dez) meses e 14 (quatorze) dias de reclusão e 97
(noventa  e  sete)  dias-multa,  por  considerar  negativas  as
vetoriais dos antecedentes e das consequências do crime.

No tocante  às  consequências  do  crime,  objeto  do
apelo defensivo, trata-se de vetorial que valora o grau de
intensidade  dos  reflexos  causados  pela  ação  delituosa,
tanto  em  relação  ao  bem  jurídico  tutelado  quanto  à
sociedade em geral (vítima, coletividade), devendo aqui ser
considerado o alarme social do fato, sua maior ou menor
repercussão e seus efeitos1.

No  presente  caso,  a  sentença  analisou  de  forma
adequada  a  circunstância  judicial  das  consequências  do
crime,  destacando  que  a  vítima  passou  a  fazer  uso  de
medicamentos para crises de ansiedade e, ainda, teve de
mudar-se  da  cidade  de  Campo  Grande  em  razão  da
perseguição praticada pelo réu. Esses elementos decorrem
diretamente da prova oral colhida em juízo, sob o crivo do
contraditório.

Importa  salientar  que  a  defesa  não  impugnou  a
veracidade das informações prestadas pelas testemunhas,
limitando-se  a  alegar  a  ausência  de  laudo  médico  para
comprovar o alegado abalo emocional. Entretanto, o exame
pericial  não  constitui  requisito  para  a  avaliação  das
consequências do delito na primeira fase da dosimetria.

Nesse momento, o que se aprecia é a repercussão
concreta  da  conduta  na  esfera  da  vítima,  podendo  tal
repercussão ser demonstrada por qualquer meio de prova
válido  e  idôneo.  Nesse  sentido,  destaco  que  os
depoimentos são claros ao indicar que os fatos impactaram
significativamente a vida da vítima, que passou a necessitar
de  tratamento  medicamentoso  para  ansiedade  e  se  viu
obrigada  a  alterar  seu  local  de  residência  por  temor
decorrente  da  atuação  do  réu,  circunstâncias  que
evidentemente  ultrapassam  aquelas  ordinariamente
inerentes ao tipo penal.
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Assim sendo,  deve  ser  mantida  a  negativação  da
circunstância  judicial  das  consequências  do  crime,
considerando o impacto significativo que o delito trouxe à
vida da vítima.

Da atenuante de confissão espontânea

O apelante requer o reconhecimento da atenuante
da  confissão  espontânea,  com  a  redução  da  pena
intermediária.

Sem razão, contudo.

Ouvido  em  sede  extrajudicial  (f.  182),  o  apelante
negou que tivesse tentado reatar o relacionamento com a
vítima,  negou  que  enviava  mensagens  a  ela  e,  ainda,
negou que tivesse perseguido ou feito ameaças a ofendida.

Por  sua  vez,  em seu  interrogatório  judicial  (mídia
audiovisual de f. 315), observa-se que, em momento algum,
ele reconheceu a prática dos fatos que lhe foram imputados
no art.  147-A do Código Penal.  Ao contrário, limitou-se a
apresentar  versão  exculpante,  negando  ter  perseguido  a
vítima, negando ter restringido sua liberdade de locomoção
e  negando  ter  ameaçado  sua  integridade  física  ou
psicológica. Sustentou, ainda, que jamais teria invadido ou
perturbado  a  esfera  de  liberdade  ou  privacidade  da
ofendida, afirmando que suas visitas à residência da mãe
dela  ocorreram com autorização  e  que  suas  mensagens
tinham por único propósito tentar reatar o relacionamento.

Vê-se, portanto, que não houve a alegada confissão,
ainda  que  parcial.  O  réu  admitiu  apenas  ter  enviado
mensagens  insistentes  e,  em  um  episódio,  ter  proferido
frase  ameaçadora  contra  o  suposto  novo  namorado  da
vítima,  porém  sempre  associou  tais  condutas  a  estado
emocional alterado e, sobretudo, afirmou que jamais teve a
intenção de praticar qualquer violência. Além disso, negou
de forma categórica a finalidade persecutória e o propósito
de intimidar a ofendida, justamente o núcleo do tipo penal
pelo qual foi condenado.

Assim, não obstante os argumentos defensivos, está
claro  que  a  manifestação  do  apelante  restringiu-se  a
justificar seus atos, buscando afastar o dolo específico e a
caracterização típica de perseguição.

Nessa  hipótese,  não  há  espaço  para  o
reconhecimento da atenuante prevista no art. 65, III, d, do
Código Penal, estando correta a conclusão do magistrado
sentenciante no sentido de que as declarações prestadas
não constituem reconhecimento dos fatos criminosos, mas
sim tentativa de afastamento da própria tipicidade, o que
impede a incidência da referida circunstância atenuante.

Ressalte-se, ademais, que a narrativa apresentada
pelo acusado não foi utilizada para fundamentar o decreto
condenatório,  até  porque  o  apelante  não  reconheceu  a
autoria dos fatos que lhes foram imputados.

Assim,  a  versão  apresentada  pelo  recorrente  não
produziu qualquer eficácia probatória, tampouco contribuiu
para a formação do convencimento judicial, razão pela qual
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não há que se falar em reconhecimento da atenuante da
confissão espontânea.

[..]

Logo, incabível a aplicação da atenuante prevista no
artigo 65, inciso III, 'd', do Código Penal e, por conseguinte,
a pretendida redução da pena.” (fls. 14/16)

Inexiste, portanto, cabal demonstração de ilegalidade ou irrazoabilidade, tendo a

exasperação,  bem  como  o  não  reconhecimento  da  atenuante,  sido  devidamente

justificadas, razão pela qual deve ser prestigiada a interpretação do Tribunal de origem,

não sendo demais salientar que no habeas corpus a defesa apenas reitera argumentos

já rejeitados nas instâncias ordinárias.

Como se vê,  nada há de absurdo ou ilegal,  não se podendo ainda falar  em

critérios matemáticos fixos para elevação da pena. A decisão impugnada está inserida

na  margem  de  liberdade  interpretativa  inerente  ao  exercício  da  jurisdição,  com

fundamentação  concreta  em  cada  no  vetor  da  exasperação  (consequências),  bem

como pelo não reconhecimento da atenuante. Sem razão a defesa quanto ao ponto.

Precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
INSURGÊNCIA  CONTRA  ACÓRDÃO  TRANSITADO  EM
JULGADO.  USO  DO  WRIT  COMO  SUCEDÂNEO  DE
REVISÃO
CRIMINAL.  DESCABIMENTO.  DOSIMETRIA.
QUANTIDADE  DE  DROGAS.  PORÇÕES
CONSIDERÁVEIS.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.
POSSIBILIDADE.  MINORANTE  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  CIRCUNSTÂNCIAS  DA  CONDUTA
CRIMINOSA QUE, SOB A PERSPECTIVA DO JULGADOR
ORDINÁRIO,  INDICAVAM  DEDICAÇÃO  AO  CRIME.
MODIFICAÇÃO  DO  ENTENDIMENTO  A  DEMANDAR
REVOLVIMENTO  FÁTICO  PROBATÓRIO  INVIÁVEL  NA
ESTREITA  VIA  DO  MANDAMUS.  REGIME  INICIAL
FECHADO.  ADMISSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DESTA
CORTE. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DECISÃO MANTIDA.1. No
caso,  o  agravante  não  se  desincumbiu  do  ônus  de
demonstrar  o desacerto da decisão agravada.2.  Como já
esposado  na  decisão  combatida,  a  jurisprudência  desta
Corte é consolidada no sentido de que é incabível o habeas
corpus  impetrado  após  o  trânsito  em  julgado  da
condenação, quando substitutivo de revisão criminal.3. No
mais, não foi verificada ilegalidade flagrante que justifique a
concessão de  habeas  corpus  de  ofício  e  a  consequente
superação  do  óbice  constatado,  notadamente  porque  as
teses trazidas pela defesa foram apreciadas e afastadas de
forma  fundamentada.4.  Afora  isso,  as  decisões  das
instâncias  ordinárias  estão  em  consonância  à
jurisprudência  desta  Corte  Superior  de  Justiça,  pois
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afastaram a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º,
da Lei  n.  11.343/2006 em razão do contexto delitivo que
evidenciou  a  dedicação  do  agravante  a  atividades
criminosas,  e  não  apenas  com  base  na  quantidade  e
variedade de drogas apreendidas.
5. Não há ilegalidade na dosimetria da pena, pois, no
caso, o acréscimo da pena-base se deu pela valoração
negativa  das  circunstâncias  do  crime,  mediante
fundamentação concreta e idônea.
Além  disso,  a  jurisprudência  desta  Corte  vem
advertindo que o julgador não está vinculado a rígidos
critérios  matemáticos  para  a  exasperação  da  pena-
base,  pois  isso  está  no  âmbito  da  sua
discricionariedade,  embora,  ao  fazê-lo,  deva
fundamentar com elementos concretos da conduta do
acusado, o que ocorreu no caso em apreço.6. Ademais,
descabido  o  aprofundado  reexame  fático-probatório
pretendido pela defesa na via eleita do habeas
corpus.7.
Considerando o quantum final da pena - 6 anos e 8 meses
de  reclusão,  e  672  dias-multa  -  e  a  presença  de
circunstância  judicial  negativa,  cabível  o  estabelecimento
do regime prisional fechado.8. Na ausência de argumento
apto a afastar as razões consideradas no julgado agravado,
que  está  em  sintonia  com  a  jurisprudência  desta  Corte
Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por seus
próprios termos.9. Agravo regimental improvido. (AgRg no
HC 937855 / RS, rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, DJEN 11/03/2025.)(grifei)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  HOMICÍDIO  TENTADO.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  AGRAVAMENTO  DA  PENA-
BASE.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CONTINUIDADE
DELITIVA  NÃO  CONFIGURADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REEXAME  DE  PROVAS.  WRIT  NÃO  CONHECIDO.  I.
CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Jorge Antonio de
Siqueira Marques, condenado à pena de 32 anos, 9 meses
e  23  dias  de  reclusão,  em  regime  inicial  fechado,  pela
prática de homicídio qualificado (art. 121, §2º, I, IV e VI, c/c
o §2º-A, II, e §7º, III, do Código Penal) e homicídio tentado
(arts. 121, §2º, I e IV,  c/c o art. 14, II, do Código Penal).
Alega-se constrangimento ilegal na dosimetria da pena, em
razão da inidoneidade da fundamentação para agravar  a
pena-base  e  da  desproporcionalidade  na  fração  de
aumento  adotada,  além de pleitear  o  reconhecimento  da
continuidade delitiva. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  verificar  se  a
fundamentação utilizada para o agravamento da pena-base
é  idônea;  (ii)  avaliar  a  proporcionalidade  das  frações  de
aumento aplicadas; e (iii) determinar se está configurada a
continuidade  delitiva  entre  os  delitos.  III.  RAZÕES  DE
DECIDIR
3. As instâncias ordinárias fundamentam o agravamento da
pena-base  em elementos  concretos  extraídos  dos  autos,
considerando, em relação à culpabilidade, a premeditação
do crime, o que encontra amparo na jurisprudência desta
Corte Superior.
4.  Quanto  à  conduta  social,  destacou-se  comportamento
agressivo  e  obsessivo  do  paciente,  com  histórico  de
agressões a terceiros, inclusive à ex-companheira, além de
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episódios  anteriores  relacionados  à  vítima  e  sua  família,
configurando maior reprovabilidade.
5.  As  circunstâncias  do  crime  consumado  foram
negativadas, em razão de o delito ter sido praticado durante
o período de repouso noturno e na presença do irmão da
vítima, o que revela maior gravidade do modus operandi.
6.  As  consequências  do  crime  consumado  extrapolam o
tipo  penal,  uma  vez  que  geraram  significativos  traumas
emocionais  à  família  da  vítima,  levando  à  mudança  de
residência  e  ao  desenvolvimento  de  transtornos
psicológicos.
7. As frações de aumento adotadas estão devidamente
fundamentadas  e  encontram  respaldo  no  juízo
discricionário  do  magistrado,  sendo  inaplicáveis
critérios matemáticos rígidos, conforme entendimento
consolidado no Superior Tribunal de Justiça.
8. O reconhecimento do concurso material entre os delitos
se justifica diante da autonomia e diversidade de desígnios
constatados  na  prática  criminosa,  afastando-se  a
continuidade delitiva prevista no art. 71 do Código Penal. A
análise das alegações demandaria reexame de provas, o
que é inviável na via estreita do habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (HC 870249 /
RJ,  rel.  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  DJEN
10/02/2025.)(grifei)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
CORRUPÇÃO DE MENORES.
EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE  EM  1/2 ACIMA  DO
MÍNIMO LEGAL. DOSIMETRIA DA PENA. ILEGALIDADE
FLAGRANTE  NÃO  CONFIGURADA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I  -  A  dosimetria  da  pena  está  inserida  no  âmbito  de
discricionariedade  do  julgador,  estando  atrelada  às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos
agentes,  elementos que somente podem ser revistos por
esta  Corte  em situações  excepcionais,  quando  malferida
alguma regra de direito.
II  -  O  julgador  não  está  vinculado a  rígidos  critérios
matemáticos  para  a  exasperação  da  pena-base,  pois
isso está no âmbito da sua discricionariedade, embora
ao fazê-lo deva fundamentar com elementos concretos
da conduta do acusado.
III - Cabe a este Tribunal apenas o controle de legalidade
do critério eleito pela Corte local, de modo a averiguar se a
pena-base  foi  estabelecida  mediante  o  uso  de
fundamentação  concreta,  não  havendo  nenhum  ajuste  a
ser feito em relação à dosimetria da pena.
IV - A exasperação da pena-base do delito de corrupção de
menores  em  metade  do  mínimo  legal,  a  partir  de
fundamentação concreta e individualizada, guarda razão de
proporcionalidade à conduta do agravante.
V  -  A  conduta  de  corromper  menor  de  idade  para,  em
concurso  de  pessoas,  praticar  roubo  em  residência
habitada, desborda da definição típico-normativa do artigo
244-B do ECA, autorizando a exasperação da pena-base
acima do mínimo legal. Precedentes.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 661409 / SP,
rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe
16/04/2024.)(grifei)
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DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  FIXAÇÃO  DE  PENA-BASE.
DISCRICIONARIEDADE  MOTIVADA.  PRINCÍPIOS  DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.
INEXISTÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  MANIFESTA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
RECURSO  ESPECIAL  DESPROVIDO.  I.  CASO  EM
EXAME [...]
3.  A  individualização  da  pena  constitui  atividade
discricionária do magistrado, sujeita à revisão apenas
em  hipóteses  de  flagrante  ilegalidade  ou  manifesta
desproporcionalidade,  sendo inviável  a  imposição  de
critérios aritméticos fixos para a dosimetria (Súmula nº
83/STJ).
4. A legislação penal não prevê fração obrigatória para
a  exasperação  da  pena  em  razão  de  circunstâncias
judiciais  desfavoráveis  ou  agravantes,  cabendo  ao
julgador, com base no livre convencimento motivado,
quantificar  as  penas  conforme  os  princípios  da
proporcionalidade e da razoabilidade.
[...]
6. Não há ilegalidade manifesta na escolha da fração de
aumento  pela  reincidência  na  segunda  fase  da
dosimetria,  tendo  sido  devidamente  fundamentada  e
compatível com o entendimento jurisprudencial de que
o  parâmetro  de  1/6 é  apenas  orientativo  e  não
vinculativo.
7.  A  revisão  das  conclusões  do  acórdão  recorrido
demandaria  reexame do  conjunto  fático-probatório,  o
que é vedado em sede de recurso especial (Súmula nº
7/STJ).
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp 2061433/MG, Relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA,
Órgão  Julgador:  QUINTA  TURMA,  Data  do  Julgamento:
18/02/2025, Data da Publicação/Fonte: DJEN 25/02/2025).
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  VIOLAÇÃO  AOS
ARTS.
155 E  386,  VII,  DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL -
CPP.  CONDENAÇÃO  BASEADA  NAS  PROVAS
PRODUZIDAS  EM  JUÍZO.  AFASTAMENTO  QUE
DEMANDA  REEXAME  DE  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  CIRCUNSTANCIAS
JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  CULPABILIDADE  E
CIRCUNSTÂNCAS  DO  CRIME.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. A dosimetria da pena somente pode ser revista em casos
excepcionais  de  flagrante  equívoco,  porquanto  deve  ser
respeitada  a  discricionariedade  vinculada  do  julgador  na
análise dos fatos. Para ser idônea a exasperação da pena-
base,  as  instâncias  ordinárias  devem  justificá-la  com
elementos  concretos,  não  inerentes  ao  tipo  penal,  que
demonstrem a maior reprovabilidade da conduta.
3.1. Na hipótese, foram apontados elementos concretos e
não inerentes ao tipo penal para elevação da pena-base,
exasperada em razão da culpabilidade e das circunstâncias
do  crime,  elencando  o  fato  da  ação  criminosa  ter  tido
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extensão  intermunicipal,  o  que  amplia  o  número  de
pessoas atingidas pela atividade criminosa e o fato de ter
sido praticado em concurso de pessoas, não havendo falar
em ilegalidade da dosimetria.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 2366301/PB, Relator Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK,  Órgão  Julgador:  QUINTA  TURMA,  Data  do
Julgamento:  04/06/2024, Data  da  Publicação/Fonte:  DJe
06/06/2024).

A propósito, em relação à exasperação da pena pelo vetor consequências do

crime, noto que a pena foi legitimamente exasperada em patamar diferenciado de forma

justificada, tendo sido destacado “que a vítima passou a fazer uso de medicamentos

para crises de ansiedade e, ainda, teve de mudar-se da cidade de Campo Grande em

razão da perseguição praticada pelo réu”  (fl.  14),  sendo este o entendimento desta

Corte:

DIREITO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  LESÃO
CORPORAL EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  FUNDAMENTOS
CONCRETOS  PARA  O  AUMENTO  DA  PENA-BASE.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADO.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por
lesão  corporal  em  situação  de  violência  doméstica,
questionando o aumento da pena-base.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível
o habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou
revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de
recurso  próprio  ou  revisão  criminal,  salvo  em  casos  de
flagrante ilegalidade.
4.  No  caso  dos  autos,  a  exasperação  da  pena-base
pelos  delitos  de  lesão  corporal  cometidos  em  duas
ocasiões foi devidamente fundamentada em elementos
concretos  que  demonstram  a  existência  de  motivos,
circunstâncias  e  consequências  do  crime  que
extrapolam as elementares do tipo penal, não havendo
que se falar em ilegalidade nesse ponto. Precedentes.
5. Não há desproporção no aumento da pena-base, uma
vez que há motivação particularizada, em obediência aos
princípios  da  proporcionalidade  e  da  individualização  da
pena, ex vi do art. 59 do CP.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (HC 844965 /
MS,  rel.  Min.  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  DJEN
11/12/2024.)(grifei)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
HABEAS CORPUS.  IMPETRAÇÃO COMO SUBSTITUTO
DE  REVISÃO  CRIMINAL.  INADMISSIBILIDADE.  LESÃO
CORPORAL  LEVE  NO  CONTEXTO  DE  VIOLÊNCIA
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EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE  PELAS
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  DOMÉSTICA.  DELITO
COMETIDO  NA  PRESENÇA  DE  FILHAS  MENORES.
GRAVES  CONSEQUÊNCIAS  PSICOLÓGICAS.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  REGIME  INICIAL
SEMIABERTO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
CARACTERIZADO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1.  Habeas  corpus  impetrado  em  substituição  a  revisão
criminal, visando à revisão da dosimetria da pena imposta
ao paciente, condenado por crime de violência doméstica
praticado na presença de suas filhas menores, o que teria
motivado a exasperação da pena-base.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  é
admissível  a  impetração  de  habeas  corpus  como
sucedâneo  de  revisão  criminal;  e  (ii)  determinar  se  a
exasperação  da  pena-base,  com  fundamento  nas
circunstâncias do delito e nas consequências psicológicas
para as filhas da vítima, caracteriza constrangimento ilegal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  habeas  corpus  não  é  admitido  como  substituto  de
recurso  próprio  ou  revisão  criminal,  salvo  em  casos  de
flagrante ilegalidade, conforme entendimento pacificado por
esta Corte e pelo Supremo Tribunal Federal.
4. A exasperação da pena-base em razão do crime ter
sido  cometido  na  presença  das  filhas  menores  da
vítima,  gerando  consequências  psicológicas,  é
justificada por elementos concretos dos autos, sendo
idônea a fundamentação que eleva a pena inicial.
5. A individualização da pena é discricionária do julgador,
sujeita à revisão apenas quando há flagrante ilegalidade ou
desrespeito  aos  parâmetros  legais  ou  ao  princípio  da
proporcionalidade, o que não se verifica no presente caso.
6. O regime inicial semiaberto foi corretamente fixado com
base  nas  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  dado  o
grau de agressividade e o impacto psicológico causado às
crianças, justificando a imposição de regime mais severo.
IV.  ORDEM  DE  HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDA.
(HC  928696  /  SP,  rel.  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, DJe 19/11/2024.)(grifei)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. EXASPERAÇÃO DA
PENA-BASE.  JUSTIFICATIVA  CONCRETA.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DA
PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para obter-se uma aplicação justa da lei penal, o julgador
há  de  atentar  para  as  singularidades  do  caso  concreto.
Deve, na primeira etapa do procedimento trifásico, guiar-se
pelas oito circunstâncias relacionadas no caput do art. 59
do Código Penal.
2. Está fundada em dados concretos, não inerentes ao
tipo penal,  a  exasperação da  pena-base do crime de
ameaça  no  contexto  de  violência  doméstica,  pois  as
instâncias ordinárias destacaram ter o acusado agido
por  sentimentos  reprováveis  de  ciúmes  e  posse  da
mulher  (motivos),  na  frente  da  filha  dos  envolvidos
(circunstâncias),  e  mencionaram que a  ofendida  teve
que fugir da própria casa (consequências), em razão do
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medo que o réu lhe incutiu.
3.  Incabível  a  suspensão  condicional  da  pena  ante  a
presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 734856 /
GO, rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe
10/06/2022.)(grifei)

Já  em relação  ao  questionamento  sobre  o  reconhecimento  da  atenuante  da

confissão, as instâncias ordinárias destacaram que não houve confissão, seja em sede

extrajudicial, seja no momento da colheita da prova oral sob o crivo do contraditório. A

esse respeito, vale destacar trecho do acórdão impugnado:

‘Vê-se,  portanto,  que  não  houve  a  alegada
confissão,  ainda  que  parcial.  O  réu  admitiu  apenas  ter
enviado  mensagens  insistentes  e,  em  um  episódio,  ter
proferido  frase  ameaçadora  contra  o  suposto  novo
namorado da vítima, porém sempre associou tais condutas
a  estado  emocional  alterado  e,  sobretudo,  afirmou  que
jamais teve a intenção de praticar qualquer violência. Além
disso, negou de forma categórica a finalidade persecutória
e o propósito de intimidar a ofendida, justamente o núcleo
do tipo penal pelo qual foi condenado” (fl. 15)

Como se nota, o agravante em nenhum momento confessa a prática delitiva,

nem parcialmente, não tendo em momento algum reconhecido que sua conduta era

compatível com prática delitiva persecutória e ameaçadora. Muito pelo contrário, aliás,

já que o agravante afirma que jamais teve a intenção de praticar qualquer violência.

Portanto, o relato do agravante não configura confissão, até porque em nada

contribuiu para a elucidação dos fatos e sequer foi utilizada para fundamentação da

sentença  condenatória.  Assim,  inviável  o  reconhecimento  de  confissão,  ainda  que

parcial, como entende esta Corte:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
PROCESSO  PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO PARA O  TRÁFICO.  BUSCA PESSOAL  E
DOMICILIAR. LEGALIDADE DA DILIGÊNCIA. FUNDADAS
RAZÕES  QUE  JUSTIFICARAM  A  DILIGÊNCIA.  PLEITO
DE REVISÃO DA DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A  busca  pessoal  de  Willian  se  deu  por  este  ter
empreendido fuga e lançado uma sacola preta ao avistar a
viatura e  a  entrada no domicílio  de Matheus se deu por
indicação  de  Willian,  como  desdobramento  desta  busca,
circunstâncias  aptas  a  caracterizar  as  fundadas  razões
para a abordagem.
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2.  "As  circunstâncias  que  antecederam  o  ingresso  dos
policiais  no  domicílio  do  réu  evidenciaram,  de  modo
objetivo,  as  fundadas  razões  que  justificaram o  ingresso
domiciliar, de maneira suficiente para conduzir a diligência
de  ingresso  na  residência.  Tendo sido  constatado que a
ação policial estava legitimada pela existência de fundadas
razões (justa causa) para a entrada no imóvel em que se
residia  o  agravante,  não  se  verifica  ilicitude  da  prova"
(AgRg  no  RHC  n.  141.401/RS, relator  Ministro  Olindo
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região),
Sexta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 4/10/2021).
3. "A condenação por associação para o tráfico de drogas
obsta a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei
de Drogas, uma vez que demanda a existência de animus
associativo  estável  e  permanente  da  agente  no
cometimento do delito, evidenciando, assim, a dedicação à
atividade  criminosa.  Precedentes"  (AgRg  no  HC  n.
921.351/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024).
4. "A teor do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a
natureza da droga apreendida são preponderantes sobre
as  demais  circunstâncias  do  art.  59  do  Código  Penal  e
podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo
legal,  cabendo  a  atuação  desta  Corte  apenas  quando
demonstrada  flagrante  ilegalidade  no  quantum  aplicado"
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.695.009/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma, julgado em
3/9/2024, DJe de 20/9/2024).
5.  Inviável  o  reconhecimento  da  colaboração  voluntária
(artigo 41 da Lei n. 11.343/2006), uma vez que a diligência
policial  foi  realizada  em  local  conhecido  como  ponto  de
venda de drogas e, apesar de Willian ter indicado o lugar
onde estaria armazenado o restante do entorpecente, não
apontou, com maiores detalhes, os indivíduos que estariam
no imóvel e a forma de associação ali estabelecida.
6. Tanto o juízo de origem quanto o Tribunal de Justiça
não consideraram a confissão para a formação do seu
convencimento,  por  ter  se  tratado  de  confissão  não
espontânea  e  parcial,  inútil  para  o  deslinde  da  ação
penal  e  com  vistas  a  atenuar  sua  responsabilidade
penal, e não a colaborar com a elucidação dos fatos.
7. Agravo regimental  desprovido.  (AgRg no HC 771726 /
SP, rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
DJEN 31/03/2025.)(grifei)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
RECURSO ESPECIAL. FURTO
QUALIFICADO.  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA.  INAPLICABILIDADE.  CAUSA  DE
AUMENTO  POR  REPOUSO  NOTURNO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  INCIDÊNCIA  EM  FURTO
QUALIFICADO.  TEMA  REPETITIVO  1.087.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que afastou
a  aplicação  da  atenuante  da  confissão  espontânea  e
manteve a causa de aumento de pena referente ao repouso
noturno em crime de furto qualificado. O recorrente pleiteia
a  aplicação da atenuante  e  a  exclusão da majorante  do
repouso noturno, em conformidade com o entendimento do
STJ. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a declaração do
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réu  em  juízo,  em  que  afirma  não  ter  concluído  o  furto,
configura confissão espontânea para fins de atenuante; e
(ii) se a majorante do repouso noturno é aplicável ao crime
de furto qualificado. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, "d",
do  Código  Penal)  exige  que  a  admissão  do  réu
contribua  para  a  elucidação  dos  fatos.  No  caso,  o
recorrente  negou  a  autoria  do  furto  consumado,
afirmando que apenas tentou pegar um objeto, mas não
o  fez.  Essa  declaração,  que  não  configura  uma
confissão  válida  do  crime  de  furto,  não  atende  aos
requisitos para a aplicação da atenuante.
4. Em relação à majorante do repouso noturno, o Superior
Tribunal  de  Justiça,  ao  julgar  o  Tema  Repetitivo  1.087
(REsp  1.888.756/SP),  firmou  a  tese  de  que  a  causa  de
aumento prevista no art. 155, §1º, do Código Penal (prática
do crime de furto no período noturno) não é aplicável ao
furto qualificado. Esse entendimento, de caráter vinculativo,
prevalece  sobre  decisões  contrárias  de  instâncias
inferiores.
5.  Assim,  o  acórdão  recorrido  deve  ser  reformado  para
afastar  a  incidência  da  causa  de  aumento  por  repouso
noturno,  em  observância  ao  precedente  do  STJ.  IV.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO, PARA
AFASTAR A CAUSA DE
AUMENTO  DE  PENA  RELATIVA  AO  REPOUSO
NOTURNO.  (REsp  2161423  /  SP,  rel.  Ministra  Daniela
Teixeira, Quinta Turma, DJEN 20/12/2024.)(grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO.
AUSÊNCIA DE PERÍCIA. COMPROVAÇÃO POR OUTROS
MEIOS.
POSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  REPARO.
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  NÃO  OCORRÊNCIA.
INEXISTÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO  À  ELUCIDAÇÃO
DOS FATOS. DESPROVIMENTO.
1. "'Embora a prova técnica seja, em regra, necessária para
a  comprovação  da  materialidade  das  qualificadoras
previstas no art. 155, § 2.º, incisos I e II, do Código Penal,
excepcionalmente, se cabalmente demonstrada a escalada
ou o rompimento de obstáculo por meio de outras provas, o
exame  pericial  pode  ser  suprido,  mantendo-se  assim  as
qualificadoras.  Precedentes  de  ambas  as  Turmas  que
compõem a Terceira Seção.' (AgRg no HC n.  797.935/SC,
relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em
2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)" (AgRg no AgRg no AREsp
n.  2.271.667/TO, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador  convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,
julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)
2.  No  presente  feito,  a  vítima  não  pôde  preservar  os
vestígios do ilícito, pois "houve a necessidade imediata de
acionar a companhia de energia elétrica e realizar reparos
para restabelecer seu fornecimento à família", destacando-
se ainda que "a vítima, em ambas as fases processuais,
afirmou  que  houve  o  rompimento  de  obstáculo,  ao
descrever que, pouco antes dos fatos, havia colocado uma
grade e arame novos no poste, os quais estavam inteiros
antes do cometimento do crime", não havendo falar-se em
ilegalidade.
3. "Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de
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Justiça,  o  desaparecimento  dos  vestígios,  em  razão  de
reparos  efetuados  pela  vítima  no  local,  impossibilita  a
realização do exame pericial e autoriza a comprovação das
qualificadoras do crime de furto por intermédio de outros
elementos probatórios, nos termos do art. 167 do Código
de  Processo  Penal."  (AgRg  no  AREsp  n.  2.256.515/DF,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado
em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024.)
4.  Em relação à confissão,  ressaltou o Tribunal  local
que "não se verifica a caracterização da atenuante, pois
o réu,  além de ter  negado a autoria  dos fatos sob o
crivo do contraditório, somente alegou que encontrou
na rua o denunciado Alexan e que este lhe pediu um
cigarro,  de  modo  que  em  nada  contribuiu  para  a
elucidação dos fatos", posicionamento esse que vai ao
encontro da jurisprudência desta Corte. Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 2061547 /
SC,  rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato,  Desembargador
Convocado do TJDF, Sexta Turma, DJe 13/05/2024.)(grifei)

Por  fim,  em relação  ao  pleito  de  alteração  do  regime  de  pena  fixado  pelas

instâncias ordinárias, note-se que o Tribunal local lançou a seguinte fundamentação:

“Do regime prisional

Outrossim, almeja o recorrente o abrandamento do
regime inicial de cumprimento de pena.

O Código Penal brasileiro, ao disciplinar as regras
para a fixação de regime prisional, estabelece o seguinte:

“Art.  33  -  A  pena  de  reclusão  deve  ser  cumprida  em regime
fechado,  semi-  aberto  ou  aberto.  A  de  detenção,  em  regime
semi-aberto,  ou  aberto,  salvo  necessidade  de  transferência  a
regime fechado.

(...)

§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas
em  forma  progressiva,  segundo  o  mérito  do  condenado,
observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de
transferência a regime mais rigoroso:

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar
a cumpri- la em regime fechado;

b)  o  condenado não reincidente,  cuja  pena seja  superior  a  4
(quatro) anos e não exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio,
cumpri-la em regime semi-aberto;

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior
a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-la em regime
aberto. § 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento
da pena farse-á com observância dos critérios previstos no art.
59 deste Código.” – destaquei.
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Conforme  se  observa,  para  a  fixação  do  regime
prisional adequado, três aspectos devem ser considerados,
quais  sejam,  a  quantidade  de  pena  aplicada,  eventual
reincidência  do  sentenciado  e  as  circunstâncias  judiciais
previstas no art. 59 do Código Penal.

Na hipótese em estudo, apesar de a pena imposta
em desfavor do recorrente ser inferior a 4 (quatro) anos de
reclusão, milita em seu desfavor a multirreincidência e duas
circunstâncias judiciais (antecedentes e consequências do
crime),  de  modo  que  o  regime  inicial  fechado  se  revela
impositivo, consoante preconizam o art. 33, § 2º, 'b' e 'c', e
§ 3º, do Código Penal.

Logo,  o  recurso  também  não  merece  prosperar
neste aspecto.” (fls. 16/17)

Como se observa, não há reparos a fazer sobre a fixação do regime fechado

para  início  do  cumprimento  de  pena,  por  força  do  fato  de  que  o  agravante  é

multireincidente, tendo ainda havido exasperação da pena base, com reconhecimento

de circunstâncias judiciais negativas (maus antecedentes e consequências do crime).

Vejamos os precedentes:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO
QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA N.  182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL  EM QUE
INCIDE O  MESMO ÓBICE.  INVIABILIDADE DE EXAME
DO  RECURSO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
IMPOSSIBILIDADE. ESTELIONATO. DOSIMETRIA. PENA-
BASE.  ANTECEDENTES  CRIMINAIS.  AFASTAMENTO
PELA APLICAÇÃO DO DIREITO AO ESQUECIMENTO.
INVIABILIDADE.  REGIME  INICIAL  FECHADO.  PENA
INFERIOR  A  4  (QUATRO)  ANOS  DE  RECLUSÃO.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS  E
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE.
1.  O  recorrente  não  atacou  especificamente  todos  os
fundamentos  do  provimento  jurisdicional  que  negou
seguimento  ao  recurso  especial,  o  que  atrai  o  óbice  da
Súmula n. 182/STJ.
2.  No agravo regimental,  as razões recursais incidem no
mesmo  vício,  porquanto  não  impugnam  especificamente
todos  os  fundamentos  da  decisão  monocrática  proferida
nesta  Corte  Superior,  atraindo,  outra  vez,  o  óbice  da
Súmula n. 182/STJ.
3.  Cumpre  destacar  que  "é  inadequada  a  pretensão  de
concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  com  intuito  de
superar,  por  via  transversa,  óbice(s)  reconhecido(s)  na
admissibilidade do recurso interposto (EDcl  no AgRg nos
EREsp  1488618/RS, Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,
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TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  14/10/2015, DJe
27/10/2015)"  (AgRg  nos  EAREsp  n.  739.725/MG, relator
Ministro  Nefi  Cordeiro,  Terceira  Seção,  julgado  em
8/11/2017, DJe de 14/11/2017).
4.  De qualquer forma, não se verifica nenhuma flagrante
ilegalidade no julgamento proferido pelo Tribunal a quo que
justifique  a  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício,
verificando-se  que  o  acórdão  recorrido  encontra-se  em
harmonia  com  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior
firmada  no  sentido  de  que  apenas  as  condenações
pretéritas cuja extinção da pena tenha ocorrido há mais de
10 anos da prática do delito superveniente não podem ser
utilizadas  para  fins  de  valoração  negativa  dos  maus
antecedentes.
5.  Não  obstante  a  pena  tenha  sido  estabelecida  em
patamar abaixo de 4 anos, não há ilegalidade na fixação
do  regime  fechado  para  o  início  de  cumprimento  da
pena,  tendo  em  vista  as  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis  (maus  antecedentes,  no  caso)  e  a
reincidência do réu, ex vi dos §§ 2º e 3º do art. 33 do
Código Penal.
6.  Agravo  regimental  não  conhecido.  (AgRg  no  AREsp
2176308  /  DF,  rel.  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiros,
Sexta Turma, DJe 18/10/2024.)(grifei)

DIREITO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  FURTO.
WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
INADMISSIBILIDADE.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.
CULPABILIDADE  E  MAUS  ANTECEDENTES.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AUSÊNCIA  DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de revisão
criminal, objetivando a reavaliação da dosimetria da pena
fixada  em  condenação  por  crimes  de  furto,  sob  o
argumento de excesso na exasperação da pena-base, em
razão  da  culpabilidade  e  dos  maus  antecedentes  do
paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas
corpus pode ser utilizado como sucedâneo de recurso ou
revisão criminal;
(ii) verificar se houve ilegalidade flagrante na dosimetria da
pena, apta a justificar a concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça segue a
orientação do Supremo Tribunal Federal, que não admite o
habeas  corpus  como  substitutivo  de  recurso  ou  revisão
criminal,  ressalvando-se  casos  excepcionais  em  que  há
flagrante  ilegalidade  que  gere  constrangimento  ilegal,
situação que possibilita a concessão da ordem de ofício.
4. No caso, o Tribunal de origem manteve a exasperação
da pena-base, em razão da negativação da culpabilidade,
porquanto o réu praticou em delito  enquanto usufruía de
liberdade provisória referente a um processo de estelionato,
e  para  satisfazer  o  seu  vício  em droga,  além dos  maus
antecedentes,  sendo  uma  das  condenações  utilizada  na
segunda  fase  da  dosimetria  para  o  reconhecimento  da
agravante da reincidência, enquanto a outra foi considerada
na primeira fase.
Tais  fundamentos  estão  em  consonância  com  a
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jurisprudência  desta  Corte,  não  havendo  se  falar  em
constrangimento ilegal.
5.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
estabelece que a revisão da dosimetria da pena é possível
apenas  em casos  de  manifesta  ilegalidade  ou  abuso  de
poder, o que não se verificou no presente caso, uma vez
que os parâmetros legais e o princípio da proporcionalidade
foram respeitados pelas instâncias ordinárias.
6.  Quanto  ao  regime  prisional,  "a  despeito  do
estabelecimento de sanção penal inferior a 4 (quatro)
anos  de  reclusão,  o  Paciente  é  reincidente  e  foram
reconhecidas  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis.
Assim,  a  fixação do regime fechado para o início do
cumprimento da pena foi devidamente fundamentado"
(AgRg  no  HC  n.  722.608/SP, relatora  Ministra  Laurita
Vaz, Sexta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de
8/4/2022.)
IV.  Habeas corpus não conhecido.  (HC 816289 /  SP, rel.
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe  29/10/2024.)
(grifei)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  FURTO  SIMPLES
TENTADO. ESTABELECIMENTO COMERCIAL. SISTEMA
DE SEGURANÇA.  VIGILÂNCIA  FÍSICA.  INCAPACIDADE
RELATIVA DO MEIO EMPREGADO. HIPÓTESE QUE NÃO
CONFIGURA  CRIME  IMPOSSÍVEL.  ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO NO RESP 1.385.621/MG, JULGADO SOB
O RITO DO ART. 543-C DO  CPC/1973 C/C 3º DO CPP.
SÚMULA  567/STJ. PENA-BASE.  REDUÇÃO  PELO
ARREPENDIMENTO  DO  APENADO.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  CONFISSÃO  JUDICIAL.  APLICAÇÃO  DO
ENUNCIADO  N.  545  DA  SÚMULA  DESTA  CORTE.
PRISÃO EM FLAGRANTE.  CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO
IMPEDE  O  RECONHECIMENTO  DA  MENCIONADA
ATENUANTE.  COMPENSAÇÃO  ENTRE  A
REINCIDÊNCIA,  AINDA  QUE  ESPECÍFICA,  E  A
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  POSSIBILIDADE.  PENA
REDIMENSIONADA.  REGIME  PRISIONAL  MAIS
GRAVOSO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO MANTIDOS.
HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante
da  utilização  crescente  e  sucessiva  do  habeas  corpus,
passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato
ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria,
sem olvidar  a  possibilidade  de  concessão  da  ordem,  de
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
-  A  tese  assentada  por  esta  Corte  em  recurso
representativo da controvérsia (Resp n. 1.385.621/MG, DJe
02/06/2015) reputa configurada a tentativa de furto mesmo
quando, durante o iter criminis, o agente é observado por
sistema de vigilância  (eletrônica ou física),  visto  que tais
sistemas não impedem, de modo absoluto, a ocorrência de
subtrações no interior de estabelecimentos comerciais.
Vale dizer, a caracterização do crime impossível demanda a
ineficácia absoluta do meio ou a absoluta impropriedade do
objeto.
Súmula 567/STJ.
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-  O  fato  de  o  paciente  ter  levantado  suspeita  dos
seguranças  do  estabelecimento  e  de  ter  sido  observado
durante  a  ação  não  caracteriza  o  instituto  do  crime
impossível,  pois  não  resultou  configurada  a  absoluta
ineficácia  do  meio,  tanto  é  que  o  agente  somente  foi
capturado no exterior do supermercado e após tentativa de
fuga com os bens apreendidos.
-  O  pedido  de  redução  da  reprimenda  do  paciente  pelo
reconhecimento  do  arrependimento  não  foi  objeto  de
exame  pelas  instâncias  ordinárias,  não  podendo  este
Superior Tribunal de Justiça decidir, originariamente, acerca
do tema.
- O fato de o apenado haver sido detido em flagrante não
impede a aplicação da atenuante prevista no art. 65, III, 'd',
do  Código  Penal.  A  respeito  já  decidiu  este  Superior
Tribunal  de  Justiça  que  'a  referida  atenuante  deve  ser
aplicada em favor  do sentenciado ainda que a confissão
somente  corrobore  a  autoria  delitiva  já  evidenciada  pela
prisão em flagrante'  (AgRg no HC n.  201.797/SP, Quinta
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 2/2/2015) (AgRg no
HC  363.566/SP, Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  Quinta
Turma, julgado em 13/12/2016, DJe 01/02/2017).
- A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (REsp n.
1.341.370/MT (Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,
DJe 17/04/2013), sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, c/c
3º,  do  CPP,  firmou  compreensão  no  sentido  de  que  é
possível,  na  segunda  fase  da  dosimetria  da  pena,  a
compensação da atenuante da confissão espontânea com
a agravante da reincidência.
-  Ressalta-se que o fato de a reincidência ser específica
não constitui  óbice  à  integral  compensação,  porquanto  o
Superior  Tribunal  de Justiça,  por  sua Terceira  Seção,  no
julgamento  do  HC  n.  365.963/SP (Rel.  Ministro  FELIX
FISCHER,  DJe  23/11/2017),  pacificou  entendimento  no
sentido de que a reincidência, seja ela específica ou não,
deve ser compensada integralmente com a atenuante da
confissão, demonstrando, assim, que não foi ofertado maior
desvalor à conduta do réu que ostente outra condenação
pelo mesmo delito.
- A Corte local concluiu que o iter criminis foi percorrido em
boa medida, pois o paciente só foi  capturado do lado de
fora  do  supermercado,  após  procurar  empreender  fuga,
tendo  sido  necessário  o  uso  da  força,  motivo  pelo  qual
reduziu  a  pena  em  fração  intermediaria  (1/2).  Rever  as
premissas  fáticas  que  conduziram  a  Corte  de  origem  a
concluir  pelo  expressivo  transcurso  do  iter  criminis,  com
reflexo  no  quantum  da  redução  decorrente  da  tentativa,
demandaria reexame probatório, procedimento inviável na
via estreita do habeas corpus.
- As circunstâncias valoradas por ocasião da aplicação da
pena  também  devem  ser  consideradas  no  momento  da
fixação do regime prisional inicial, nos termos do art. 33, do
Código Penal.
-  Ainda que o quantum da reprimenda definitiva seja
inferior a 4 anos de reclusão, o paciente é reincidente e
possui circunstância judicial desfavorável, tanto que a
pena-base foi arbitrada acima do mínimo legal, assim,
não  há  que  se  falar  em  regime  diverso  do  fechado.
Pelas  mesmas  razões,  é  inviável  a  substituição  da
prisão  por  penas  restritivas  de  direitos,  incidindo  as
vedações do art. 44, incisos II e III, do Código Penal.
-  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida,  de
ofício, para reduzir a pena definitiva do paciente ao novo
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patamar de 1 ano de reclusão, em regime prisional inicial
fechado, e 10 dias-multa,  mantidos os demais termos da
condenação.  (HC  512059  /  SP,  rel.  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 02/09/2019.)(grifei)

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal que justifique a concessão

da ordem, de ofício.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.069.470 / MS

Número Registro: 2026/0025998-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
09003026120238120010 9003026120238120010 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ EDUARDO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO FERREIRA DA SILVA - MS021107
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : PAULO HENRIQUE DE SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL -
PERSEGUIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DE SOUZA 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO FERREIRA DA SILVA - MS021107
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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